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Para todas as pessoas
que sonham com uma vida melhor.

In memoriam Khadouj Makzum


Para todos os refugiados e migrantes
que doaram seu tempo e abriram seus corações
para nos contar as histórias de suas vidas.


Para a minha mãe, Gisela Porto,
que investiu todo o seu amor na minha educação.

Duda


Para meus antepassados, que tiveram a coragem de migrar.

Para o Marcos, que migrou comigo para uma nova vida.

Para minha família, que me ajuda nessas mudanças.

Para Nina, que me faz querer mudar.

Ary
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Este livro contribui com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS).







Apresentação


			Na ficção, o ano de 2020 já foi pensado como o marco de um futuro distópico, assim como de uma era marcada pelo progresso científico e tecnológico. Na vida real, quando a ameaça realmente chegou, não houve uma solução rápida. O ano letivo mudou; o trabalho, para muitos, também; e o cotidiano de boa parte do mundo foi reduzido à própria casa. O isolamento social tornou-se a maneira mais efetiva de combater um vírus que não conhece gênero, raça, classe social, religião, etnia ou fronteiras. E a crise se abateu — sanitária, econômica, política, social, existencial.

			As fissuras sociais de países em desenvolvimento foram escancaradas, mostrando que não estamos todos no mesmo barco. Na realidade, estamos — em um mesmo planeta, nossa única e possível casa. E é por vivermos globalmente que a propagação da Covid-19 se revelou tão abrangente. Mas esse é um barco onde as pessoas em situação de maior vulnerabilidade são afetadas de maneira desigual, com mais intensidade. Milhões ao redor do mundo não tinham a opção de ficar em casa. Milhões nem têm exatamente uma casa ou um espaço em que possam manter o distanciamento mínimo. Milhões que sobreviviam de um trabalho informal, que não pode ser feito em home office, viram seus rendimentos acabarem. E é nesse deque inferior, onde a água chega primeiro e se instala, que está a maioria daqueles sobre os quais este livro trata: refugiados e migrantes.

			Se de alguma forma a pandemia mostrou que estamos todos interligados, ela também nos apontou que olhar para o outro é a única forma de sobrevivermos. Ou salvamos todos ou não restamos nenhum — e isso é mais do que sobrevivência da espécie, é a sobrevivência da nossa humanidade e do que entendemos por civilização. Como bem definiu o historiador israelense Yuval Noah Harari no artigo “Na batalha contra o coronavírus, faltam líderes à humanidade” (Companhia das Letras, 2020), “se a epidemia resultar numa cooperação global mais estreita, triunfaremos não apenas contra o coronavírus, mas contra todos os patógenos futuros”.

			Quando os muros do isolamento social forem baixados, que caiam também os muros físicos que impedem as pessoas de buscar uma vida melhor ao migrar. Que derrubemos nossos próprios muros, assentados em preconceitos e falsas ideias. Que nenhum migrante ou refugiado seja ameaçado na sua integridade física ou mental. Que imagens de crianças refugiadas mortas na praia, como a que chocou o mundo em 2015, nunca mais sejam vistas.


			Uma cena que ficará para sempre


			O pequeno corpo permanecia inerte na areia da praia turca. De camiseta vermelha, bermuda azul e tênis preto, parecia dormir. Mas o menino sírio de três anos já não respirava. Tinha morrido ao se arriscar de bote na travessia da Turquia para a Grécia, em uma tentativa desesperada da família de chegar à Europa e fugir da guerra civil na Síria e do Daesh, conhecido também como Estado Islâmico. Era refugiado, como tantos outros que acabam virando apenas uma estatística nas páginas dos jornais.




			Nota da Edição

			Ao longo do texto, você vai encontrar termos grifados. Todos eles contam com uma explicação no nosso glossário. Boa leitura!





			Diante daquela imagem, o resto do mundo também perdeu o fôlego. Naquele momento, o menino deixou de ser um número. Ele tinha um rosto. Tinha um nome: Aylan Kurdi. Não era apenas um dos 25,9 milhões de refugiados. Não era somente uma das 70,8 milhões de pessoas forçadas a se deslocar. Não era mais um dos 272 milhões* de migrantes pelo mundo. Era um menino. Tinha uma vida, talvez já tivesse um sonho. Era uma criança como a que pode estar brincando ao seu lado agora. Sua morte expôs a brutalidade de um mundo onde barreiras geográficas importam mais que vidas. Onde violações de direitos humanos são constantes. Onde conflitos armados obrigam inocentes a escapar de sua própria vida, deixando para trás casa, escola, aspirações, um cotidiano.

			As crianças são a ponta mais frágil desses conflitos e muitas vezes se tornam símbolos das maiores atrocidades da humanidade. Kim Phuc Phan Thi, a menina vietnamita que corre sem roupas, derretendo sob os efeitos da bomba de napalm em 1972. O bebê sudanês Kong Nyong, que sucumbe de fome enquanto um urubu espera para ter do que se alimentar em 1993. Aylan na areia da praia turca em 2015. Omran Daqneesh, o menino de cinco anos recoberto de pó e sangue, de olhar profundo e perdido, que espera sentado na ambulância em Alepo em 2016. Todos vítimas da insanidade das guerras.

			Desde que a humanidade surgiu, as pessoas se movimentam. Da África, nosso berço, o homem ganhou o mundo e cruzou fronteiras que dançaram conforme as guerras e conquistas ao longo dos milênios. O deslocamento também foi motivado pela vontade do ser humano de desbravar, se aventurar, melhorar de vida, progredir. Foi assim que avançamos enquanto sociedade, foi assim que muitas de nossas famílias prosperaram. Migrar é inerente à vida humana, um direito — mas nem sempre é um ato voluntário. Em alguns casos, basta que um grupo político movido por interesses econômicos plante mentiras e intrigas para vizinhos virarem inimigos. Em outros, basta viver em uma sociedade de consumo desenfreado, ignorando a forma predatória como são produzidos os bens que chegam às nossas mãos, sem considerar os danos causados ao meio ambiente. Recentemente, as mudanças climáticas têm sido grandes causadoras de fluxos migratórios pelo mundo, por conta de secas, queimadas e tempestades implacáveis, que criam um refugiado do clima por segundo.

			Diante de uma questão humanitária, na qual pessoas como nós se veem vítimas de perseguições, catástrofes, guerras e ameaças, não deveria haver vozes dissonantes. Como dizer para uma mãe que passa fome que não pode tentar dar uma vida melhor para seus filhos? Como falar para um homem que ele deveria ficar em seu país para morrer? Não podemos fechar as portas para o outro quando há vidas em risco.

			E é justamente por isso que precisamos escutar as vozes desses sobreviventes de forma não passiva. Não só porque superaram com valentia um passado recente no qual estavam em zonas de guerra, campos de refugiados e listas de extermínio, enfrentando violência generalizada, caos econômico, político e social. Não só porque baixar nossos muros e acolher pessoas tão duramente penalizadas é uma questão de humanidade. Não só porque refugiados e imigrantes ajudam a desenvolver a economia de um país, em vez de fragilizá-la. Não só porque eles podem e querem construir um Brasil melhor. Não só porque a xenofobia cresce no mundo, baseada em fake news, e precisa ser combatida. Não só porque você pode estar no lugar deles um dia. Mas por tudo isso junto. Espalhar histórias tão verdadeiras e únicas é a melhor maneira de promover a reflexão e, em última instância, a mudança social. Enquanto silenciamos outras pessoas, nos silenciamos também. Consequentemente, silenciamos a humanidade.

			E, nesse silêncio, deixamos de enxergar o próximo, que pode estar bem mais perto do que pensamos. Afinal, esta não é uma realidade distante, de travessias ilegais pelo Mediterrâneo, de mexicanos cruzando a fronteira dos Estados Unidos. É uma realidade nossa também. O Brasil é um país plural, que foi formado por uma mistura de povos — inclusive pessoas escravizadas que foram forçadas a abandonar suas terras do outro lado do Atlântico, resultando na diáspora africana — e recebeu importantes fluxos de imigrantes no século XIX e nas primeiras décadas do XX. Hoje, continua inserido na rota de migrações recentes, recebendo pessoas de variadas nacionalidades — em especial, venezuelanos, haitianos e refugiados sírios. Mas nem sempre nosso país tem conseguido lidar bem com esse movimento, a exemplo dos conflitos em Pacaraima, Roraima, quando brasileiros expulsaram de forma truculenta mais de mil venezuelanos; da ameaça a africanos e do assassinato de um angolano no bairro de Itaquera, em São Paulo, motivados por fake news e xenofobia em maio de 2020; além do ataque sofrido pelo centro cultural palestino Al Janiah, também em São Paulo, em 2019.

			O discurso de setores mais conservadores da sociedade que afirmam que nosso país está sendo “invadido por imigrantes” é baseado apenas em xenofobia, já que não possui argumentos lógicos ou fundamento em dados. O Brasil, o quinto maior país do mundo em extensão territorial, havia reconhecido apenas 11 231 refugiados até dezembro de 2018, sendo que metade já nem morava mais em seu território. Ou seja, oferecemos proteção a irrisórios 0,04% dos refugiados do mundo — proporção que não mudaria muito, ainda que todos os 161 mil pedidos de refúgio pendentes à época tivessem sido aceitos. Os pouquíssimos refugiados que recebemos acabam diluídos entre os brasileiros.

			O Brasil tampouco sofre com um suposto fluxo exorbitante de imigrantes, que somavam cerca de 1,8 milhão de pessoas em 2015, segundo a Polícia Federal, ou 0,87% dos 206 milhões de habitantes na época. Mesmo a chegada mais expressiva de venezuelanos não justifica o barulho que alguns políticos fizeram, tentando barrar sua entrada — o governo brasileiro estima que 264 mil venezuelanos viviam no Brasil em janeiro de 2020, sendo que 37 mil foram reconhecidos oficialmente como refugiados entre dezembro e janeiro, aumentando substancialmente o número total de pessoas com status de refúgio no país. O colapso na saúde, na educação e na segurança pública é anterior à vinda das levas mais recentes de imigrantes, e seria injusto culpá-los pelo nosso sistema público caótico. Por fim, é sempre bom lembrar que temos 3 milhões de brasileiros vivendo no exterior, número muito maior do que o de estrangeiros vivendo no Brasil. É preciso menos julgamento e mais empatia. É preciso identificar e combater as fake news para que o preconceito não nos tire o foco daquilo que é mais importante: direitos humanos.

			Toda história conta

			Pensando nisso, este livro traça um panorama histórico dos vinte anos de existência da Lei de Refúgio, com números e dados de refugiados, além de informações sobre como o Brasil saiu de um lugar que criminalizava o estrangeiro para o posto de nação que detém uma das mais modernas legislações sobre o tema, embora sua política de acolhimento corra o risco de sofrer retrocessos. Trata-se de um material que situa, contextualiza e informa o leitor nesse mar de “achismos” e prejulgamentos em que o mundo tem navegado. 

			Em seguida, apresentamos as histórias de quem deixou tudo para trás e precisou recomeçar em terras brasileiras. São relatos tristes, mas também de uma força descomunal. São trajetórias que desconstroem estereótipos e falsas ideias relacionadas à migração. Vidas de pessoas que, como nós, jamais se imaginaram nessa situação. Como Drágica Stefanovic, que fugiu com a família quando se viu em uma lista de extermínio na antiga Iugoslávia. Abdulbaset Jarour, que chegou ainda ferido, fugindo da guerra na Síria. Yennifer Zarate, que cruzou a fronteira para escapar da crise socioeconômica e política que assolou a Venezuela, onde a falta de equipamentos básicos de saúde condenou a vida de seu filho. Vu Tien Dung, que ficou à deriva no mar para escapar da execução ou dos campos de trabalho forçado no Vietnã. Jerson Compere, que só queria ter a chance de ir para faculdade e, no Haiti, esse era um sonho impossível. Rawa Al Sagheer, que enfrentou até as milícias do Daesh depois de descobrir que o campo de refugiados palestinos onde nasceu, na Síria, seria invadido pelo governo. Juanita Solano, que nasceu em uma família de ativistas colombianos e teve de buscar uma vida longe do temor dos grupos paramilitares armados. Roquia Atbai, que fugiu de jihadistas e extremistas afegãos. Jacob Cachinga e Prudêncio Tumbika, que ganharam a oportunidade de estudar e desenvolver a própria autonomia depois de ficarem cegos em decorrência da guerra civil em Angola. Ana Lia, que não podia assumir sua identidade como mulher trans no regime de Cuba, onde foi estuprada duas vezes por agentes da força policial. E muitos outros.

			Para entender exatamente do que eles fugiram, você vai encontrar um infográfico que explica o conflito em cada uma dessas partes do mundo. Assim, antes de iniciar a leitura de cada perfil, você entenderá os motivos que tornaram insustentável a vida no país de origem dessas pessoas e que provocaram a fuga de tantas outras, cujas histórias não caberiam em um só livro.**

			Alguns dos que compartilham aqui suas histórias de vida são imigrantes; outros, refugiados, mas, no fim, a terminologia que ganharam para poder permanecer no país não faz a menor diferença, nem desmerece a trajetória e as motivações de cada um. A verdade é que nenhum deles escolheu sair de sua terra natal. Foram forçados a abandoná-la, seja por extremas dificuldades financeiras, seja por causa de guerras, seja por perseguição baseada em raça, religião, nacionalidade, identidade de gênero, orientação sexual ou opinião política. E é por isso que este livro acolheu histórias de todas as formas de migrar.

			É bem possível que, por causa da dor, muitos tenham omitido trechos ainda mais tristes e violentos de sua história ou modificado um pouco alguns dos acontecimentos na hora de reviver sua própria trajetória. Alguns nos contaram segredos e pediram que não os tornássemos pública. Outros precisaram esconder sua identidade, pois corriam risco de morte. Respeitamos os desejos de todos, respeitamos seus silêncios.

			São todos sobreviventes. Mulheres, homens e crianças valentes que hoje lutam não apenas para ter uma vida digna em solo brasileiro, como para ter respeito e igualdade de tratamento. Alguns conseguiram superar o passado triste e reescrever suas histórias, mas um futuro melhor não depende apenas deles, e sim das oportunidades que estão ao seu alcance. Ninguém quer ser eternamente refugiado, nem quer que essa palavra defina sua vida.

			Um dos esforços deste livro é tirar a questão da migração de um lugar de sofrimento e levá-la para um lugar de dignidade. Queremos mostrar que por trás das palavras “imigrantes” e “refugiados” há rostos, vidas, gente como a gente. Queremos combater a desinformação que ronda o assunto para que sejamos uma sociedade mais solidária. Para encerrar o livro, reunimos frases de grandes personalidades para inspirar a reflexão — que não termina aqui. Vamos seguir juntos na luta para tornar nosso país mais justo, equilibrado e plural.

			Afinal, essa não deve ser uma luta e uma conquista solitárias. É uma responsabilidade coletiva. O que você faria se fosse com você? E o que vai fazer agora sabendo que, de certa forma, também é com você? Precisamos construir pontes em vez de muros, já alertou Zygmunt Bauman, um dos maiores filósofos e sociólogos de nosso tempo. A história do outro importa. Ela é sua agora.


Aryane Cararo e Duda Porto de Souza


Julho de 2020




			* Números de 2019.

			** Os infográficos não têm a pretensão de explicar a história dos países em sua completude. Eles fazem um recorte histórico dos fatos e dados que ajudam a explicar os fluxos de migração e refúgio.






		
			Todas as formas de acolher


			Eles chegaram ao Brasil fugindo. Da guerra, da intolerância religiosa, de grupos armados, da calamidade pública, da miséria, da falta de perspectivas humanitárias. “Fuga” é a palavra para todos, mas não é uma boa palavra. Dá a ideia de que os estrangeiros que aqui chegaram estão em dívida com seu país de origem. Quando, na verdade, é a humanidade que está em dívida com eles. Essas pessoas não escolheram sair de suas casas. Não se trata de uma aventura, mas da busca pela sobrevivência — quando muito, sonham com uma vida melhor.

			Apesar de os anseios serem os mesmos, com semelhanças em suas trajetórias, quando eles precisam ser reconhecidos juridicamente em um país, as nomenclaturas os diferenciam. Refugiados, por exemplo, são a minoria. Os sírios que começaram a vir em maior número para o Brasil em 2011 estão nesse grupo. Já os haitianos, que se dirigiram para cá depois do terremoto de 2010, não podem ser classificados dessa forma — a eles foi concedido o visto de acolhida humanitária. Refugiado, apátrida, asilado, reassentado, migrante com visto humanitário. Todos tiveram seus direitos violados, mas o que diferencia cada condição?



			Esse tipo de visto pode ser dado a pessoas apátridas ou provenientes de qualquer país em “situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave e generalizada violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário que cause fluxo migratório desordenado em direção a região do território nacional”, como prevê a lei no 13.684, de 2018.




			Migrante

			É toda e qualquer pessoa que sai de sua terra natal. No seu país de origem, é considerada emigrante, e no de destino, imigrante. Mas também pode ser um apátrida ou um residente fronteiriço (que mora na região de fronteira entre duas nações). No Brasil, a lei de número 13.445, publicada em 2017, estabelece as regras para a entrada de imigrantes no país. Entre as várias modalidades de visto temporário, por exemplo, há o de acolhida humanitária, utilizado para permitir a entrada de imigrantes em situação de vulnerabilidade social que não se enquadram na Lei de Refúgio.

			Apátrida

			É a pessoa que não tem nacionalidade reconhecida por país nenhum. Isso pode ocorrer quando há conflitos entre nações, ou a pessoa faz parte de uma minoria discriminada pela legislação vigente ou porque há um processo de independência recente e nem todos os moradores foram reconhecidos como cidadãos da nova nação. A lei brasileira segue a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954.

			Refugiado

			Uma palavra é obrigatória para que um estrangeiro obtenha a condição de refugiado: perseguição. É preciso que a pessoa tenha abandonado seu país em busca de segurança, fugindo de conflitos ou abusos graves aos direitos humanos. A lei brasileira que define o conceito e as políticas de proteção a essas pessoas foi aprovada em 1997, sob o número 9.474, e é considerada uma das mais modernas do mundo. Ela diz que refugiado é aquele que sofre perseguição por raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas e que esteja fora de seu país natal. Uma pessoa também pode se enquadrar na Lei de Refúgio se foi obrigada a deixar seu país por grave e generalizada violação de direitos humanos, ou seja, se sua vida, integridade física ou liberdade estavam ameaçadas. Mas só pode pedir refúgio quem já estiver em solo brasileiro.

			Ao solicitá-lo, o estrangeiro ganha um documento provisório, que o impede de ser extraditado, e pode fazer sua Carteira de Trabalho e ser atendido pelos sistemas públicos de saúde e educação, além de ter assistência jurídica gratuita. Uma vez aqui, é livre para exercer suas crenças, expor suas ideias e circular pelo Brasil e até por outros países, desde que avise as autoridades competentes.

			Ao ser reconhecido como refugiado, obtém o Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) e a Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE). Ele também ganha o direito à reunião familiar e pode trazer seus parentes. Depois de quatro anos com o RNE, é possível solicitar a residência permanente.




			SOLUÇÕES DURADOURAS DE REFÚGIO





			Permitem que cada uma dessas pessoas reconstrua sua vida de forma digna e com seus direitos garantidos. Depois do fim da Segunda Guerra Mundial (1939-45), as respostas a essa demanda mudaram de acordo com os novos fluxos de deslocamento e a existência de conflitos duradouros, que criaram refugiados semipermanentes. A seguir, estão as formas possíveis de refúgio: 

			Integração local
			

O refugiado tem acesso a tudo o que um cidadão daquele país tem: cultura, educação, saúde, direitos, e está inserido de tal forma na sociedade que consegue se manter economicamente.

			Repatriação voluntária
			

Prevê a volta ao país de origem depois de um tempo, se assim o refugiado quiser e se houver segurança para isso.

			Reassentamento
			

Consiste na possibilidade de o refugiado mudar de país acolhedor, ou seja, ir para outra nação que não seja a sua depois de ter obtido o documento de refugiado em um país. Isso acontece quando a pessoa não consegue proteção jurídica ou física suficiente no local que reconheceu o refúgio e está em risco.

		


			Uma pessoa pode solicitar asilo territorial quando já estiver em solo brasileiro, ou diplomático, no caso de estar em país estrangeiro e pedir permissão para viver no Brasil diretamente para a embaixada brasileira. Costuma ser aplicado em situações de perseguição política individual e está previsto na Constituição, mas não existe lei específica para tratar dessa situação, tendo de ser avaliada caso a caso pela Presidência da República.

			Residência provisória — Acordo Mercosul

			Cidadãos dos países — membros e associados ao Mercosul — Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela — podem pedir o direito de residência provisória na embaixada brasileira ou nos postos da Polícia Federal. Pelo Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul, de 2009, essas pessoas precisam apresentar passaporte válido, certidão de nascimento e certidão negativa de antecedentes criminais. O direito é válido por até dois anos e, depois desse período, é possível solicitar a residência permanente.






			UNIDADE FAMILIAR





			O princípio da unidade familiar, previsto na Constituição Federal e na Convenção Americana de Direitos Humanos, garante que um refugiado reconhecido reúna seus familiares no novo país. Todos os custos envolvidos na viagem são arcados pelo solicitante, e não pelo governo brasileiro. A condição de refugiado é estendida aos outros membros da família, desde que se encontrem em território nacional.

			Para Liliana Lyra Jubilut, doutora em direito internacional pela Universidade de São Paulo (USP) e membro do Migration Research Leaders’ Syndicate da Organização Internacional para as Migrações (OIM), a unidade familiar “deve ser respeitada em todo o ciclo migratório e pode ser efetivada de diversas formas: não separação de familiares durante o deslocamento, vistos para entrada de familiares em determinado país ou procedimentos facilitados para a reunião familiar. Ainda que a definição de família possa ser variada, deve-se sempre buscar uma interpretação vinculada aos direitos humanos e que respeite as diferenças culturais”.

			Fontes: Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), site Help Brasil.
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HISTÓRICO


			Parece um assunto novo. Afinal, foi só depois de 2010 que nosso país viu fluxos de refugiados chegarem com mais frequência. Mas não é. O refúgio no Brasil, ainda que não levasse exatamente esse nome, existe desde a primeira metade do século XX. Há registros, por exemplo, de que em 1949 havia pessoas nessa situação vivendo nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná, algumas deslocadas pela Segunda Guerra Mundial, que foram tratadas como imigrantes comuns. Mas as políticas voltadas para os estrangeiros que fogem de seus países por sofrerem perseguição e risco de morte começaram a ser desenhadas apenas anos mais tarde. Mais precisamente, em 1960-1, quando o Brasil ratificou a Convenção de Genebra de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados. Apesar do avanço, havia um limite: uma cláusula geográfica dizia que só podia solicitar refúgio quem fugisse de problemas ocorridos na Europa.




			AS PRINCIPAIS LEIS DE REFÚGIO





			Convenção de Genebra de 1951

			É a base do sistema internacional de refugiados e peça essencial do direito internacional dos direitos humanos. A Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados — seu nome oficial — é um tratado global que define quem pode receber esse status, bem como seus direitos e deveres no país de acolhida. Foi formalmente adotada em 28 de julho de 1951 para resolver a situação dos refugiados da Europa após a Segunda Guerra Mundial, estabelecendo também o direito de proteção contra um retorno forçado ao país de origem (non-refoulement).

			Protocolo Facultativo de 1967

			Atualizou o texto da Convenção de 1951 para abranger conflitos que aconteceram depois de 1o de janeiro de 1951 e também em outros continentes que não o europeu. Assim, o status de refugiado passou a valer para pessoas que fugiram de seus países de origem antes ou depois da Segunda Guerra e sem limitação geográfica. Embora a Convenção e o Protocolo tenham sido assinados ou ratificados pela maioria dos países-membros da ONU, 43 nações não quiseram adotar essas práticas.

Declaração de Cartagena de 1984

			Focada na situação de refugiados na América Latina, é resultado dos encontros de representantes governamentais e especialistas de dez países latino-americanos em Cartagena das Índias, na Colômbia. Empregou o termo “violação maciça dos direitos humanos” como instrumento da definição mais ampla de refugiado.





			Em 1972, o Brasil assinou o Protocolo de 1967, mas manteve a cláusula que limitava o acolhimento a refugiados vindos da Europa — na prática, pessoas das demais nacionalidades recebiam o status de asiladas. Dessa forma, estrangeiros de outros países que pediam proteção — como os da América Latina e da África — ganhavam tratamento diferente: uma permanência temporária até que outra nação os aceitasse por meio de reassentamento. Foram reassentadas em outros países cerca de 20 mil pessoas que pediram asilo aqui, entre chilenos, bolivianos, argentinos e uruguaios. Foram enviados para Europa, Austrália, Nova Zelândia e Canadá.

			Foi para reassentar essa população que o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) abriu seu primeiro escritório no Bra­­sil, em 1977, no Rio de Janeiro. Esse trabalho foi auxiliado por d. Paulo Evaristo Arns, que chegou a receber a Medalha Nansen, concedida pela agência de refugiados da ONU para figuras que se destacam na assistência a deslocados por conflitos. A Igreja, por meio de ações de pastorais, já vinha sendo uma aliada importante no acolhimento de estrangeiros. Em 1976, cinco chilenos que fugiram da perseguição da ditadura militar trouxeram uma carta do Vicariato da Solidariedade do Chile para ser entregue ao arcebispo do Rio de Janeiro, d. Eugênio de Araújo Sales, pedindo proteção. O arcebispo, então, solicitou que a Cáritas organizasse o atendimento a refugiados latino-americanos — até 1982, cerca de 5 mil pessoas perseguidas pelas ditaduras locais se refugiaram no Rio.




"Amor” em latim. A Caritas Internationalis é uma confederação de organizações católicas de assistência, desenvolvimento e serviço social que operam em mais de duzentos países e territórios em todo o mundo. Fundada em 1897 pelo sacerdote católico romano Lorenz Werthmann, seu braço brasileiro foi oficializado em 12 de novembro de 1956. Aqui, a Cáritas atua em 450 municípios e trabalha na “defesa dos direitos humanos, da segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável solidário”.





			O primeiro grupo expressivo a ser chamado de “refugiado”, embora naquela época não recebesse esse status legalmente, foi o de vietnamitas trazidos em comum acordo com o governo brasileiro em 1979 (veja a história de Vu Tien Dung). Em 1986, a situação se repetiu com a vinda de cinquenta famílias bahá’í (de religião monoteísta fundada na Pérsia), do Irã. Em 1988, a cidade de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, foi a primeira nas Américas a receber um escritor cubano pela Rede de Cidades para Refugiados.




ACNUR: SETENTA ANOS DE TRABALHO COM REFUGIADOS





			Criado para durar apenas três anos, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) já contabiliza cerca de setenta anos de existência. Quando foi fundado, em 14 de dezembro de 1950, tinha como meta ajudar os milhões de europeus que fugiram ou perderam suas casas durante a Segunda Guerra Mundial (1939-45). Seus esforços eram focados no reassentamento. A missão do ACNUR deveria ser concluída até 1953, mas a ela seguiram-se muitos outros desafios e demandas, conforme a questão dos refugiados foi ganhando novos contornos no mundo contemporâneo.

			Na década de 1970, apenas o reassentamento já não respondia às necessidades, e o foco da agência voltou-se para a repatriação voluntária e a resolução de conflitos. No fim dos anos 1980 surgiram situações ainda mais complexas, com o deslocamento forçado chegando a triplicar.

			“A invasão da União Soviética no Afeganistão, a continuidade e ampliação dos confrontos na Áfricado Sul, Angola, Moçambique e América Central… Todos esses conflitos, nos quais as duas maiores potências, Estados Unidos e União Soviética, se infiltraram, as chamadas proxy wars, aumentaram muito o deslocamento de pessoas. Elas começaram a chegar à Europa e aos Estados Unidos na época das boat people, e a prioridade passou a ser a contenção ao refúgio”, conta Maria Beatriz Nogueira, chefe do escritório do ACNUR em São Paulo.

			Sobre a criação de campos de refugiados, ela explica que, “inicialmente, todos eram para funcionar como respostas temporárias para o ápice dos conflitos e, com o término de cada um deles, as pessoas que estivessem em regiões de fronteira e quisessem retornar a seus países de origem poderiam fazê-lo voluntariamente. Porém muitos conflitos se prolongaram e vários não se resolveram até hoje”.

			Não só isso. Também foram criadas barreiras para a resolução da questão dos deslocamentos. “Surgiram restrições à chegada de pessoas em determinados países e sanções a companhias aéreas que levavam pessoas sem visto, além de crescer o paradigma de contenção de refúgio. Trata-se de respostas mais restritivas e menos amigáveis à chegada de pessoas”, explica Beatriz.

			O resultado é este: nas primeiras décadas do século XXI, há um total de 70,8 milhões de pessoas deslocadas e 25,9 milhões de refugiadas, sendo 20,4 milhões sob mandato do ACNUR e 5,5 milhões de palestinos sob proteção da Agência das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina (UNRWA) — isso quer dizer que as duas agências trabalham para garantir que qualquer pessoa possa buscar e conseguir refúgio em outro país e, caso deseje, voltar de forma segura para sua terra natal.

			Entre as explicações para esse fenômeno, Beatriz lista os novos conflitos e a existência de campos de refugiados com mais de quarenta anos — como no Paquistão, que tem esse tipo de abrigo desde o final dos anos 1970. “Num cenário no qual as pessoas não conseguem retornar e os conflitos não se resolvem, o reassentamento cobre apenas 1% da população refugiada. Os mais vulneráveis entre os vulneráveis ainda precisam se encaixar no perfil determinado pelos países que concedem refúgio”, comenta. Para atender novos fluxos migratórios, Beatriz informa que o foco do ACNUR hoje é atuar na autossuficiência, empregabilidade e realização de aspirações profissionais dos refugiados, bem como mostrar à sociedade como essas pessoas podem contribuir com investimento e inovação. Pelo trabalho realizado, a agência já foi premiada duas vezes com o Nobel da paz, em 1954 e 1981.

			No capítulo “Todas as formas de acolher”, você pode saber mais sobre soluções duradouras de refúgio.





			Lentamente, alguns direitos foram concedidos aos estrangeiros que fugiam de ameaças em seus países. Em 1989, o governo retirou a cláusula de reserva geográfica do Protocolo de 1967. No ano seguinte, permitiu que eles exercessem trabalho remunerado e tivessem direito de associação. Nessa época, havia cerca de duzentos refugiados em território brasileiro. Mas a retomada da guerra civil em Angola mudou esse panorama em 1992. Quando 1,2 mil pessoas fugiram para o Brasil, que na época era um dos poucos que concediam visto de turista, o país se viu em nova encruzilhada jurídica. Esses angolanos não fugiam de perseguições individuais, mas de um conflito armado que poderia lhes custar a vida. Ou seja, não se encaixavam na definição clássica da Convenção de 1951. Assim, o governo brasileiro se inspirou na Declaração de Cartagena, de 1984, para ampliar o conceito e abrigá-los como refugiados. O mesmo aconteceu com duzentas pessoas que escaparam da Guerra da Libéria (1989-96) e pediram proteção em solo brasileiro.

			Quando Fernando Henrique Cardoso foi eleito presidente (ele mesmo um exilado político durante a ditadura brasileira, no Chile e na França), levou adiante o compromisso assumido com os direitos humanos, enviando ao Congresso o projeto de lei sobre refugiados, que se transformaria na lei no 9.474, instituída em 22 de julho de 1997. Foi a primeira legislação da América Latina que tratou de forma abrangente a questão do refúgio e, décadas depois, segue considerada um instrumento jurídico dos mais modernos. A lei inclui não somente pessoas que sofrem perseguição, mas também aquelas que são obrigadas a deixar seu país de nacionalidade “devido à grave e generalizada violação de direitos humanos”. A regra criou ainda o Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), com representantes das pastas de Justiça, Relações Exteriores, Educação, Saúde, Trabalho, Polícia Federal e de uma organização não governamental (Cáritas). Pouco depois, em 1999, o Brasil foi incluído no programa para receber reassentados pelo ACNUR — a fase inicial do projeto estabeleceu como piloto as cidades de Porto Alegre (RS), Mogi das Cruzes (SP), Natal (RN) e Santa Maria Madalena (RJ). Em janeiro de 2002, cem afegãos chegaram ao território brasileiro via reassentamento.

			Apesar de receber um contingente pequeno de refugiados e imigrantes em comparação com a seus vizinhos ou outros países do globo, o Brasil entrou na rota dos fluxos migratórios por algumas facilidades. Para determinadas nacionalidades, o país representa um elo com um familiar que veio para cá em outros momentos de grande movimentação migratória, como os sírios. Mas, para a maioria, foram dois os fatores de atração: a maior facilidade para obtenção de visto de entrada e de documentos para poder trabalhar, e a prosperidade econômica do final dos anos 2000, que criou uma percepção de que o Brasil não havia sido atingido pela crise mundial de 2008 — que mudou depois de 2014.

			Isso não quer dizer que seja exatamente fácil vir para cá — não é. Contudo, o Brasil assumiu um papel de maior importância no cenário internacional e se estabeleceu nos foros mundiais como um defensor dos direitos humanos. Ajudou nesse processo o fato de nações tradicionalmente abertas a estrangeiros terem fechado suas portas, além da realização de eventos que colocaram o Brasil em evidência, como a Copa do Mundo (2014) e os Jogos Olímpicos (2016). Há ainda que se contar com o Acordo sobre Residência entre os países do Mercosul, que acabou absorvendo muito da migração sul-sul (entre países do hemisfério Sul).

			Esses fatores fizeram com que nosso país deixasse de ser lugar de passagem para virar ponto de destino. Mas a crise econômica dos anos recentes está fazendo com que refugiados e imigrantes já estabelecidos tentem a sorte migrando para outros lugares, como Estados Unidos, Chile e Canadá. Na realidade, hoje não há país no mundo que não conviva com processos simultâneos de chegada, trânsito e saída de migrantes, com intensidades variadas — no Brasil, por exemplo, a saída de brasileiros ainda é o movimento mais forte.

			A recente e mais humana Lei de Migração

			Até novembro de 2017, o imigrante era tratado como uma ameaça à segurança nacional, de acordo com o antigo Estatuto do Estrangeiro, instituído durante a ditadura militar brasileira em 1980 e que havia muito pedia atualização. A nova Lei de Migração, sancionada em maio de 2017, trouxe importantes ganhos, como a obrigatoriedade da não discriminação, o combate à xenofobia e a igualdade de trabalho entre brasileiros e imigrantes. Também deu diretrizes não só para estrangeiros em território nacional, como para residentes fronteiriços, apátridas e brasileiros turistas e emigrantes.

			Mais alinhada à Constituição de 1988, a lei garantiu aos imigrantes acesso a serviços públicos, como saúde e previdência social, e permitiu o direito de se associar e participar de atividades políticas. O voto continua não sendo permitido, e o Brasil permanece como um dos poucos países da América Latina a adotar restrição total nesse assunto.

			Outra conquista foi a regulamentação do visto de acolhida humanitária, prática que já vinha sendo instituída desde 2010 com os haitianos. Pela nova lei, é concedido o visto temporário para quem vem de países que sofreram calamidade de grande proporção, seja por causa de desastre ambiental, de grave violação dos direitos humanos, de conflito armado ou de grave ou iminente instabilidade institucional. Assim como no caso do refugiado, a lei prevê que o imigrante que corre risco ou ameaça à sua integridade não pode ser deportado, expulso ou repatriado.

			A lei foi recebida com alegria pelas entidades que atuam com o tema e vista como vanguarda por outras nações. No entanto, o decreto que regulamenta a lei, ou seja, que a institui na prática e dá as coordenadas para isso, impôs restrições que vinham sendo alvo de críticas, como a possibilidade de deportação e o fato de a família do imigrante ter de estar aqui para que, só então, ele peça a autorização de residência com base em reunião familiar.

			Um ponto de tensão

			Ao longo da escrita e na ocasião de lançamento deste livro, o momento ainda era de expectativa para saber como se definiria a política migratória para os próximos anos. Nos primeiros dias de seu mandato, em 2019, o presidente Jair Bolsonaro anunciou a retirada do Brasil do Pacto Global para Migração, assinado por 150 países da ONU. Ele alegava perda de soberania, porém o pacto é apenas uma estrutura para cooperação internacional no acolhimento humanitário, sem força de tratado. Além disso, quando Bolsonaro ainda era candidato, criticou a recente Lei de Migração e disse que “ninguém quer botar certo tipo de gente para dentro de casa”. Em julho de 2019, Sérgio Moro, então ministro da Justiça, publicou a portaria 666, estabelecendo condições para a deportação sumária de “pessoas perigosas”, tida como ilegal e inconstitucional por especialistas em direito internacional. Em outubro, o prazo de 48 horas para recorrer da decisão foi ampliado para cinco dias. Com a crise econômica, o aumento dos discursos de ódio e a chegada da pandemia da Covid-19, a saída do pacto promete resultar em ainda mais retrocessos para a luta em defesa dos direitos humanos.

			Como podemos receber melhor? 

			O idioma é a primeira barreira que o refugiado e o imigrante enfrentam no Brasil. Essa dificuldade é sentida em todos os aspectos da vida de quem vem para cá e precisa ser independente no dia a dia: no transporte, no sistema de saúde, no mercado, nas lojas, na rua… Também não há abrigos suficientes para acolher essa população, especialmente os mais vulneráveis, e as poucas iniciativas de alojamento — como a da Missão Paz, em São Paulo — são tão concorridas que acabam sendo disponibilizadas por um período curto de tempo. Depois disso, o refugiado ou imigrante se vê, muitas vezes, impelido a morar em uma ocupação devido aos altos custos dos aluguéis de imóveis (quando, muitas vezes, ainda nem conseguiu um emprego) e também à burocracia e aos entraves para assinar a papelada, com exigências de fiança ou fiador, por exemplo, e renda (leia mais sobre as ocupações).




			Criada em 1939 para abrigar e orientar os italianos que aqui chegavam mais intensamente depois da Primeira Guerra Mundial, a Missão Paz é uma das instituições de acolhimento mais antigas em funcionamento no Brasil. E é uma das principais portas de entrada de imigrantes que chegam hoje a São Paulo, atendendo em média 8 mil pessoas por ano. 

			Ligada à congregação dos scalabrinianos — braço da Igreja católica que trabalha com refúgio e imigração desde 1887 —, a Missão Paz hoje funciona como um centro integrado que oferece moradia, alimentação, aulas de português, documentação, atendimento jurídico, médico, psicológico e psiquiátrico, bem como encaminhamento para cursos profissionalizantes e mediação de trabalho. É na Casa do Migrante, uma de suas ramificações, que muitos estrangeiros passam os primeiros seis meses em solo brasileiro, período que usam para aprender a língua, regularizar os documentos e procurar emprego e, assim, poder alugar sua própria moradia. Foi onde ficaram os primeiros vietnamitas refugiados, em 1979, e por onde passaram exilados políticos das ditaduras latino-americanas. Por ali transitam pessoas de quase cem nacionalidades todos os anos.





			Validar o diploma é outro entrave, que relega ao migrante um posto menos qualificado na busca por trabalho — isso quando a mão de obra migrante não é explorada, aproveitando-se da fragilidade de sua situação migratória e do desconhecimento da legislação local.

			“Não temos ainda uma política migratória. Qual é o modelo que queremos oferecer para os imigrantes ao chegarem ao Brasil? Assimilação, multiculturalismo, interculturalismo? Nem se discute. Parece que a acolhida é mais primária: documento, alimento e um lugar para dormir. Não se pensa em como será a inserção na sociedade. Falta essa visão mais global, falta tratar o tema da imigração de maneira transversal, ou seja, abranger cultura, educação, saúde, as várias secretarias de uma cidade e ministérios do governo federal”, comenta o padre Paolo Parise, diretor da Missão Paz.




VALIDAÇÃO DE DIPLOMAS





			É caro, demora e exige tantos documentos e provas que, na maioria das vezes, os refugiados desistem de tentar revalidar seus diplomas em solo brasileiro. Até 2018, apenas os estados de São Paulo e Rio de Janeiro haviam eliminado os custos desse processo, que pode passar de 20 mil reais — uma fortuna para quem está desempregado ou em subemprego e luta para ter o que comer e onde morar. Foi um grande passo, mas restam muitos outros. A falta de documentos que comprovem os anos de estudo é um grande entrave — numa fuga, um diploma certamente não está na lista de prioridades. Além disso, a revalidação também pode incluir provas que exigem dedicação e estudo, o que muitas vezes não é viável no cotidiano de trabalho.

			Segundo levantamento socioeconômico da ONU em todo o Brasil, divulgado em 2019, 68% dos refugiados entrevistados não atuavam em suas áreas de formação. Trinta e quatro por cento concluíram o ensino superior, mas apenas catorze pessoas conseguiram revalidar seus diplomas — outras 133 tentaram ou não tiveram sucesso. Isso impacta diretamente na renda dessas famílias: 79% tinham renda mensal inferior a 3 mil reais, sendo que 30% delas viviam com menos de mil reais.





			Não bastassem as dificuldades para se estabelecerem em um país, sem rede de apoio e recuperando-se, muitas vezes, de um trauma, esses estrangeiros precisam enfrentar a xenofobia — que cresce no mundo, inclusive no Brasil, alimentada com frequência por fake news — e, ainda, o racismo e o preconceito. Há muitas barreiras a serem derrubadas para que essas pessoas, já tão castigadas pela vida, possam ter um tratamento que respeite sua condição vulnerável, proteja seus direitos humanos e lhes permita viver e prosperar como os demais brasileiros.




BULLYING NÃO, XENOFOBIA!





			Em oito anos, o número de alunos estrangeiros em escolas brasileiras mais do que dobrou. De 2008 a 2016, o aumento foi de 112%, segundo o Censo Escolar (Inep-MEC), passando de 34 mil estudantes para quase 73 mil, sendo a maior porcentagem de latinos (40%). Do total de alunos estrangeiros, 64% foram acolhidos pela rede pública de educação, revelando o importante papel que a escola tem na integração dos imigrantes. Nesse contexto, oferecer vagas apenas não supre a necessidade, e o idioma é só um dos desafios nesse processo. É preciso ter atenção e políticas públicas para o combate à xenofobia e ao bullying, mas esse trabalho tem sido feito quase exclusivamente por iniciativas da sociedade civil.

			Uma dessas ações é realizada pelo coletivo Sí, Yo Puedo!, formado por voluntários de diversas nacionalidades que acolhem imigrantes na praça Kantuta, no Canindé, região central paulistana. “Nosso principal objetivo é a democratização da informação e a luta pelo acesso à educação das comunidades imigrantes, para promover a real integração”, diz a dentista boliviana Veronica Yujra, idealizadora do movimento. Nascida em La Paz, ela migrou quando tinha oito anos com os pais, que trabalharam em oficinas de costura por mais de uma década no país. Ao entrar na Universidade Estadual Paulista (Unesp), Veronica entendeu que era exceção. “Percebi que tinha pouquíssimos jovens, principalmente andinos, na universidade pública, e aquilo me causou estranheza.” O coletivo tenta auxiliar nessa lacuna, com cursos de português, preparatório para o Enem e de empreendedorismo, mas também está de olho no acolhimento escolar.

			“Temos escolas com 70% de crianças descendentes de migrantes. Se partimos do princípio de que migrar é um direito humano, se conseguimos sensibilizar os professores e as próprias crianças a respeito desse direito, o sentimentode pertencimento é criado muito mais rápido”, comenta. É uma forma eficiente de combater a xenofobia, já que ela se recusa a usar a palavra “bullying” para definir a realidade dos imigrantes. “Bullying é um eufemismo, é uma maneira de minimizar a xenofobia. Preconceito por raça e nacionalidade é crime, não pode ser tratado como bullying pelos gestores educacionais.” Entre os casos mais notórios, há o de alunos imigrantes da Escola Estadual Padre Anchieta, no Brás, centro de São Paulo, que em 2010 foram obrigados a pagar “pedágio” com lanche ou dinheiro para não apanhar.

			Para combater esse tipo de atitude, o Sí, Yo Puedo! criou o projeto PertenSer, um braço de suas ações com o Instituto Federal de São Paulo. “A partir da discussão da língua e da cultura brasileira, empoderamos crianças que são filhas de imigrantes. Quando a experiência delas na escola é positiva e parte de um pensamento multicultural, a família torna-se muito mais acessível para outras áreas, como a saúde. A escola é essencial na construção do vínculo com a cidade de morada — ou na construção de barreiras.”

		


			Eu, brasileiro, refugiado

			Você sabia que havia mais de 1,2 mil brasileiros refugiados pelo mundo em 2014? Parece estranho pensar que um país sem guerra pode ter pessoas perseguidas que pedem refúgio lá fora, não? Mas a verdade é que a perseguição que caracteriza o status de refugiado pode ser aplicada a diversos brasileiros que fogem de sua terra natal sob ameaça de morte ou de violação grave a seus direitos. Segundo o ACNUR, que fez o levantamento à época, a maioria estava nos Estados Unidos (eram 679, além de 110 que aguardavam resposta), Canadá (175, mais 73 na fila) e Alemanha (163, mais três à espera). Pode ser um número pequeno, mas nos ajuda a perceber que, para virar fugitivo de seu próprio país, não precisa muito — basta defender uma causa ambiental ou de direitos humanos ou, às vezes, apenas existir.




			Entre as principais justificativas para o refúgio de brasileiros no exterior estavam a ameaça a ativistas na Amazônia, a violência policial, a discriminação racial e a ameaça de narcotraficantes, segundo a advogada Kristina Gasson, especializada em refúgio nos EUA, ouvida pela Folha de S.Paulo em 2014.













REFUGIADOS DO CLIMA


			Rompimento de barragens como em Mariana e Brumadinho, construções de hidrelétricas como a de Belo Monte, inundações, deslizamentos, secas, incêndios…Foram muitas as tragédias ambientais provocadas pela ação do homem de 2000 a 2017, que geraram o número impressionante de mais de 7,72 milhões de brasileiros obrigados a sair de suas casas, em um deslocamento expressivo até para os padrões mundiais, segundo levantamento do Instituto Igarapé. Muitas catástrofes são fruto do descaso de grandes empresas nas suas políticas de preservação do meio ambiente. Em um país marcado por desigualdades, ninguém está livre de enfrentar esses efeitos, bem como os do aquecimento global. O levantamento do Instituto Igarapé revela que 6,4 milhões de pessoas se deslocaram apenas por desastres ambientais — e 1,29 milhão por obras como a construção de cerca de oitenta barragens e onze usinas e centrais hidrelétricas. Não está nessa conta a fuga decorrente da violência rural, que deslocou mais de 1,1 milhão de pessoas, e da violência urbana, difícil de quantificar.


+ de 7,7 MILHÕES DE BRASILEIROS foram obrigados a sair de suas casas de 2000 a 2017 devido a desastres naturais e grandes obras de infraestrutura e urbanização — 3518 municípios foram afetados.


ESTADOS QUE MAIS SOFRERAM COM DESASTRES:
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MAIORES DESASTRES:



			Rompimento da barragem em Mariana (2015)

			1361 pessoas deslocadas e 7 mortos

			Construção da hidrelétrica de Belo Monte (2014)

			30 mil deslocados

			Chuvas na região serrana do Rio (2011)

			33 795 deslocados e 889 mortos

			Deslizamento em Niterói (2010)

			341 deslocados e 165 mortos

			Inundações no Nordeste (2009)

			346 039 deslocados e 43 mortos

			Construção do porto de Suape (2007)

			15 449 deslocados

			Estiagem e seca no Ceará (2004)

			10 581 deslocados

			Construção da usina hidrelétrica de Itá (2000)

			9979 deslocados


			Fonte: Instituto Igarapé. Não estão contabilizadas as 24 mil pessoas deslocadas e as 259 mortes e os 11 desaparecidos por causa do rompimento da barragem de Brumadinho, que ocorreu em janeiro de 2019.





		
		

		
			
				








As mentiras que precisam ser combatidas
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“Eles roubam o trabalho dos brasileiros”


			Refugiados e outros imigrantes não roubam o trabalho de ninguém. Em 2017, o antigo Ministério do Trabalho e Emprego concedeu 25,9 mil autorizações de trabalho (sendo pouco mais de mil permanentes e o restante, temporárias) a estrangeiros, a maioria para imigrantes que vieram dos Estados Unidos (5 mil), Filipinas (2,1 mil), Reino Unido (1,8 mil), China (1,6 mil) e Índia (1,5 mil). O número de autorizações vem caindo desde 2011, quando foram emitidas 70 mil autorizações por causa da crise. No final de 2017, o total de imigrantes empregados no mercado de trabalho formal brasileiro era de 122 069 pessoas — desses, eram mais numerosos os haitianos (35,8 mil), paraguaios (8 mil), portugueses (7,6 mil), argentinos (6,9 mil), bolivianos (5,4 mil) e uruguaios (3,9 mil). O Brasil tinha, nessa ocasião, 38,29 milhões de empregos formais — ou seja, os imigrantes representavam apenas 0,31% dos empregados.

			Quando se consideram apenas os refugiados, vê-se que as taxas de desemprego nesse grupo são mais altas que entre os brasileiros: em 2018, do total de refugiados que viviam no estado de São Paulo, 38% estavam desempregados, enquanto o índice entre os brasileiros era de cerca de 13%, segundo o Atlas de Migração do Estado de São Paulo, do Núcleo de Estudos de População da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Entre as mulheres, a taxa era de 55%. A maioria acaba atuando em subempregos e na informalidade, exatamente pela dificuldade de conseguir empregos melhores e de validar seus diplomas.

			Ainda que todos os refugiados e imigrantes estivessem empregados, ocupariam um número pequeno perante os mais de 38 milhões de empregos formais existentes. Parte deles acaba empreendendo e virando empregador; além disso, é o governo que deve ser cobrado para lançar políticas de geração de emprego, em vez de culpar o estrangeiro.


“Se estão fugindo é porque coisa boa não fizeram”

			Existir, às vezes, é condição para ser perseguido. Uma opção religiosa, a defesa dos direitos humanos, um posicionamento político divergente, ter nascido sob determinada etnia podem ser suficientes para correr risco de morte em alguns países. Sem falar dos que precisam fugir de zonas de guerras e conflitos, que representam risco imediato às suas vidas. Por tudo isso, refugiados não são foragidos ou fugitivos por crimes.
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